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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0004827-94.2011.815.0351
ORIGEM : 3ª Vara da Comarca de Sapé
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Valderlinda Câmara de Melo
ADVOGADO : Ciane Figueiredo Feliciano da Silva (OAB/PB 6.974)
APELADO       : João Batista Soares de Melo
ADVOGADO : Natanael Gomes de Arruda (OAB/PB 6.903).

PROCESSUAL  CIVIL  – Apelação  Cível  -
Ação declaratória de divórcio – Procedência
–  Pedido  de  alimentos  deduzido  pela
demandada  –  Possibilidade  –  Omissão  -
Sentença “citra petita” – Causa que não se
encontra  em  condições  de  imediato
julgamento - Retorno dos autos ao Juízo de
origem – Provimento. Prejudicado o exame
meritório do recurso.

-  A  pretensão  de  alimentos  provisionais
pode  ser  deduzida  pelo  demandado,  sem
necessidade  de  ajuizamento  de  ação
própria ou de reconvenção, tendo em vista
os princípios da efetividade e da economia
processual.

- A sentença que se omite na apreciação de
determinado pedido incorre  em vício  “citra
petita”,  cuja  consequência  é  a  declaração
de  nulidade  do  decisório  e  dos  atos
processuais dele dependentes.
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-  O inciso II  do § 3º do art.  1.013 da Lei
Adjetiva Civil  de 2015 permite,  nos casos
de nulidade da sentença por incongruência
com os  limites  do  pedido  e  da  causa  de
pedir,  que  o  Tribunal,  por  ocasião  da
apelação,  julgue,  desde  logo,  a  lide.  Na
hipótese  em  comento,  contudo,  não  há
como se invocar a presente regra, eis que a
causa  não  se  encontra  em condições  de
imediato julgamento.

 
V I S T O S,  relatados e discutidos estes

autos acima identificados,
A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível

do Tribunal  de Justiça,  por votação uníssona,  acolher a preliminar  arguida
para anular a decisão recorrida e julgar prejudicado exame meritório do apelo,
nos termos do voto do Relator e a súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

JOÃO  BATISTA  SOARES  DE  MELO,
ingressou, perante a 3ª Vara da Comarca de Sapé, com ação de divórcio em
face de VALDERLINDA CÂMARA DE MELO.

Na  inicial,  a  parte  autora  sustentou  que
celebrou matrimônio com a ré, pelo regime de comunhão parcial de bens, no
dia  08/09/1953,  aduzindo,  ainda  que  a  convivência  do  casal  tornou-se
insuportável, razão pela qual ajuizou a presente ação de divórcio.

Diante  disso,  requereu  a  declaração  do
divórcio e a partilha do imóvel. 

Juntou documentos às fls. 04/08.

Devidamente  citada,  a  demandada
apresentou contestação (fls. 15/18). 

Em  sentença  exarada  às  fls.  60/61-v,  a
magistrada julgou procedente o pedido para decretar o divórcio das partes e
determinar a partilha do imóvel na proporção de 50% (cinquenta por cento) do
valor  do bem, deixando de analisar,  contudo,  o pedido de condenação do
promovente ao pagamento do plano de saúde da promovida, ao fundamento
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de que a pretensão precluiu,  uma vez que não foi  requerida em momento
oportuno. 

Irresignada,  a  ré  interpôs  recurso  de
apelação (fls. 69/72) alegando, em suma, que a “pretensão de alimentos pode
ser pedida a qualquer tempo, até mesmo em uma ação em apartado, razão
pela qual, não está o pedido precluso” (fl. 72).

Com  essas  considerações,  pugna  pelo
provimento do recurso para que o apelado seja condenado ao pagamento de
alimentos em favor da apelante.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação do mérito (fls. 86/88).

É, no essencial, o relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Insurge-se a recorrente contra a sentença
proferida pela juíza de primeiro grau, sob a alegação de que, em se tratando
de pedido de alimentos, não ocorre a preclusão.

Assiste razão à apelante.

Como  se  sabe,  a  verba  alimentar  é
indisponível  e  imprescritível  e  pode,  inclusive,  ser  pedida  pelo  credor
pessoalmente  ao  juiz  competente,  conforme  prevê  o  art.  2º,  da  Lei  de
Alimentos, que garante a possibilidade de se pleitear os alimentos a título de
pedido contraposto.

De outra banda,  tem-se que as ações de
divórcio ou de reconhecimento e dissolução de união estável possuem caráter
dúplice,  o  que  permite  ao  réu  formular  pedidos  na  contestação,  sob  o
fundamento do princípio da solidariedade entre cônjuges e companheiros e no
dever  de  mútua  assistência,  consoante  dispõe  o  art.  1.566,  inciso  III,  do
Código Civil. 

Nesse sentido, jurisprudência dos tribunais
pátrios:

EMENTA: DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE DIVÓRCIO C/C PARTILHA. CONDENAÇÃO
EM  ALIMENTOS.  PRELIMINAR  DE  SENTENÇA
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ULTRA  PETITA.  REJEIÇÃO.  PEDIDO  DE
ALIMENTOS  FORMULADO  PELA  RÉ  EM
CONTESTAÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE
RECONVENÇÃO.  ECONOMIA  E  CELERIDADE
PROCESSUAIS.  DECLARAÇÃO  DE  CULPA.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  JURÍDICO.  EXCLUSÃO
DA PENSÃO EM FAVOR DA EX-MULHER. APTIDÃO
PARA  O  TRABALHO.  GUARDA  E  MANUTENÇÃO
DOS FILHOS PELO VARÃO.  RECURSO PROVIDO.  

-  Nas  demandas  de  caráter  alimentar,  ar  regras  que
proíbem a decisão ultra petita merecem exegese menos
rigorosa.  

- O pedido de pensão alimentícia pode ser feito no curso
da ação de divórcio,  no bojo da própria contestação,
sendo  desnecessária  a  apresentação  de  reconvenção,
em  homenagem  aos  princípios  da  economia  e
celeridade  processuais. 

- Demonstrada a impossibilidade de manutenção da vida
em comum, descabe a declaração de culpa de um dos
consortes  pelo  rompimento  do  vínculo,  inexistente
interesse  jurídico  nesse  provimento.  

- Os alimentos que decorrem do rompimento do vínculo
matrimonial possuem traços peculiares, pois a obrigação
decorre  do  dever  de  assistência  mútua,  inexistindo
obrigação  de  um  cônjuge  manter  o  outro.  

-  Na  espécie,  a  situação  financeira  da  requerida
permanece nebulosa, ao que tudo indica, não contribui
financeiramente para o sustento dos filhos, ao passo que,
em  nenhum  momento,  comprovou  sua  impossibilidade
econômica  e  incapacidade  laborativa.  

-  Preliminar  rejeitada  e  recurso  provido.  (TJMG  -
Apelação  Cível  1.0132.11.000720-1/001,  Relator(a):
Des.(a)  Heloisa  Combat  ,  4ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em  31/10/2013,  publicação  da  súmula  em
06/11/2013). Destaquei.

Outra:

"AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE
UNIÃO  ESTÁVEL  CUMULADA  COM  GUARDA  E
ALIMENTOS.  ALIMENTOS  REQUERIDOS  EM  SEDE
DE  CONTESTAÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE
RECONVENÇÃO OU DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO
PRÓPRIA.  PRINCÍPIO  DA  ECONOMIA
PROCESSUAL.  CELERIDADE.  EFETIVIDADE.
FIXAÇÃO DE ALIMENTOS PARA EXCOMPANHEIRA.
POSSIBILIDADE.  BINÔMIO  NECESSIDADE-
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POSSIBILIDADE  CONFIGURADO.  Verifica-se  a
admissibilidade  de  pedir  alimentos  em  contestação,
presente a natureza dúplice da ação de reconhecimento
e dissolução de união estável. Uma vez configurado o
binômio necessidade/possibilidade, possível a concessão
de alimentos  a  ex-companheira.  Inteligência  do  artigo
1694  do  Código  Civil"  (TJSC  -  AC:  207595  SC
2010.020759-5,  Relator:  Edson  Ubaldo,  Data  de
Julgamento: 05/08/2010).Grifei.

E:

DIVÓRCIO  DIRETO  LITIGIOSO.  PROCEDIMENTO
ORDINÁRIO.  OBSERVÂNCIA.  CUMULAÇÃO  DE
PEDIDOS.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA
CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. CIVIL E
PROCESSUAL  CIVIL.  DIVÓRCIO.  PRETENSÃO  DE
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS DE AFASTAMENTO DO
LAR,  ALIMENTOS  PROVISÓRIOS  E
REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITAS.  POSSIBILIDADE.
PRESTÍGIO  AOS  PRÍNCIPIOS  DA  ECONOMIA  E
CELERIDADE  PROCESSUAIS.  RECURSO
PROVIDO.  O divórcio  no  caso  em  exame  é  litigioso,
donde deve ser observado o procedimento ordinário (art.
292 CPC e 40, §3º da Lei nº 6.515/77). Diante disso, não
percebo  qualquer  óbice  à  cumulação  de  pedidos  na
forma do art. 292, §1º do Código de Processo Civil, eis
que o réu é sempre o mesmo. Demais, cumprir-se-á o
princípio da celeridade do processo além da economia
processual  sem  prejuízo  para  qualquer  das  partes  e
para o desenvolvimento do processo.  Recurso provido.
(grifei)  (TJ-RJ  –  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  N°
0049902-97.2012.8.19.0000  –  Relator:  DES.
LINDOLPHO  MORAIS  MARINHO.  Julgamento:
15/01/2013. DÉCIMA SEXTA CAMARA CÍVEL). Grifei. 

Destarte,  sendo  possível  formular  pedido
de fixação de alimentos  em contestação,  deve a sentença vergastada ser
anulada para que o magistrado examine o pleito da apelante.

É de se ressaltar que conquanto o inciso II
do  §  3º  do  art.  1.013  do  CPC/20151 permita,  nos  casos  de  nulidade  da
sentença por incongruência com os limites do pedido e da causa de pedir, que

1“Art. 1.013 – A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. 
§ 1º (omissis)
§ 2º (omissis)
§3º – Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir

desde logo o mérito quando:
I – (omissis)
II – decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido ou

da causa de pedir”. 
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o Tribunal, por ocasião da apelação, julgue, desde logo, a lide, na hipótese
em comento, contudo, não há como se invocar a presente regra, eis que a
causa não se encontra em condições de imediato julgamento.

Isso porque há a necessidade de produção
de  provas  em  primeiro  grau,  uma  vez  que  não  se  encontra  nos  autos
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da alimentanda bem como
a possibilidade do alimentante.

Pelo  exposto,  e  tudo mais  que dos autos
constam,  conheço  do  recurso  para,  acolhendo  a  preliminar  arguida  pela
Procuradoria de Justiça, anular a decisão de primeiro grau, determinando o
retorno dos autos ao juízo “a quo” a fim de que seja proferida nova sentença.
Prejudicado o exame meritório do recurso.

É como voto.

− Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa,
juiz convocado com jurisdição plena em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz
convocado  em substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira.

− Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

− Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de novembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


